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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E LATROCÍNIO. APLICAÇÃO 
CUMULADA DE CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 443/STJ. APLICADA A FRAÇÃO 
MÍNIMA. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por crimes 
de roubo circunstanciado e latrocínio, visando o reconhecimento 
da inadequação da aplicação cumulativa das causas de aumento 
e o ajuste da fração de aumento relativa ao concurso formal de 
crimes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação da fração de 
aumento aplicada em razão das majorantes dos crimes de roubo 
(concurso de agentes, emprego de arma de fogo e restrição de 
liberdade); e (ii) a correta aplicação da fração de aumento 
referente ao concurso formal entre os crimes de roubo e 
latrocínio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, conforme jurisprudência consolidada do STJ e 
STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado deve ser justificado com fundamentação 
concreta, não sendo suficiente a mera indicação do número de 
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majorantes (Súmula 443/STJ).
5. No caso, o Tribunal de origem deixou de apresentar 
fundamentação concreta para justificar a aplicação da fração de 
3/8 na terceira fase da dosimetria, optando por um aumento 
superior à fração mínima (1/3), sem razões idôneas, o que 
configura flagrante ilegalidade.
6. Em relação ao concurso formal de crimes, a fração de 
aumento deve considerar o número de infrações cometidas. 
Segundo a jurisprudência do STJ, para a prática de quatro 
infrações, o aumento adequado é de 1/4.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar a pena do paciente aplicando, na terceira 
fase da dosimetria dos crimes de roubo, a fração mínima de 1/3 
em razão das majorantes, e, quanto ao concurso formal, a fração 
de 1/4 sobre a pena mais grave.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44710955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:51:59
Publicação no DJEN/CNJ de 04/12/2024. Código de Controle do Documento: a46ec642-b844-4529-b187-3d8f08436bbf



HABEAS CORPUS Nº 821884 - SP (2023/0151819-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ROSELEINE APARECIDA DA SILVA - SP265930

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEBER ROSA SANTANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO E LATROCÍNIO. APLICAÇÃO 
CUMULADA DE CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 443/STJ. APLICADA A FRAÇÃO 
MÍNIMA. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. FRAÇÃO DE 
AUMENTO. NÚMERO DE INFRAÇÕES. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por crimes 
de roubo circunstanciado e latrocínio, visando o reconhecimento 
da inadequação da aplicação cumulativa das causas de aumento 
e o ajuste da fração de aumento relativa ao concurso formal de 
crimes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a adequação da fração de 
aumento aplicada em razão das majorantes dos crimes de roubo 
(concurso de agentes, emprego de arma de fogo e restrição de 
liberdade); e (ii) a correta aplicação da fração de aumento 
referente ao concurso formal entre os crimes de roubo e 
latrocínio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, conforme jurisprudência consolidada do STJ e 
STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado deve ser justificado com fundamentação 
concreta, não sendo suficiente a mera indicação do número de 

Documento eletrônico VDA44710410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:53
Código de Controle do Documento: a6941203-e3b3-4ce2-b654-6a63364b0f58



majorantes (Súmula 443/STJ).
5. No caso, o Tribunal de origem deixou de apresentar 
fundamentação concreta para justificar a aplicação da fração de 
3/8 na terceira fase da dosimetria, optando por um aumento 
superior à fração mínima (1/3), sem razões idôneas, o que 
configura flagrante ilegalidade.
6. Em relação ao concurso formal de crimes, a fração de 
aumento deve considerar o número de infrações cometidas. 
Segundo a jurisprudência do STJ, para a prática de quatro 
infrações, o aumento adequado é de 1/4.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar a pena do paciente aplicando, na terceira 
fase da dosimetria dos crimes de roubo, a fração mínima de 1/3 
em razão das majorantes, e, quanto ao concurso formal, a fração 
de 1/4 sobre a pena mais grave.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CLEBER ROSA 
SANTANA contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, que deu parcial provimento ao apelo defensivo (processo 0003206-
46.2004.8.26.0369).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas 
sanções previstas no artigo 157, §2º, incisos I, II e V, e §3º, c. c art. 29, na forma do 
Art. 70, todos do Código Penal a pena de 37 (trinta e sete anos) e 06 (meses de 
reclusão, em regime fechado, além de 37 (trinta e sete) dias-multa.

O paciente apelou, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
maioria, deu parcial provimento ao apelo, reduzindo a pena para 31 (trinta e um) 
anos e 03 (três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 
15 dias-multa, no valor unitário mínimo, mantida no mais, a r. sentença.

A defesa alega, em síntese, que não restou devidamente fundamentado 
o cúmulo das causas de aumento pelo Tribunal de origem, bem como que o 
incremento relativo ao concurso formal de crimes se mostra irrazoável e 
desproporcional.

Requer, a concessão da ordem para que (I) limite o aumento decorrente 
ao reconhecimento das majorantes previstas no art. 157, § 2º, do Código Penal, a 1/3 
(II) seja corrigida a fração de acréscimo devido ao concurso de crimes para ¼ (um 
quarto).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento 
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deste habeas corpus, por ausência de interesse processual e com base 
unirrecorribilidade das decisões judiciais.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
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No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fl. 43):

Na terceira etapa do sistema trifásico, entretanto, vislumbro que a 
fundamentação adotada no édito condenatório não é idónea para 
exasperar as penas do apelante em 1/2 (metade), por não possuir 
qualquer relação com as especificidades do caso em tela.

Sobre o tema, acompanho o entendimento majoritário desta Câmara, 
no sentido de que o simples reconhecimento, na sentença, da 
dupla qualificação no crime de roubo, não está, desde logo, a 
autorizar a aplicação de fração de aumento maior que a mínima 
prevista na lei.

[...]

Destarte, inexistindo, na espécie, circunstância de relevo a 
justificar a aplicação das causas de aumento além do limite 
mínimo, cabível a exasperação em 3/8 (três oitavos), totalizando 
seis anos, dez meses e quinze dias de reclusão e dezessete dias-
multa.

A análise realizada pelo Tribunal de origem não está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, haja vista que embora tenha 
reconhecido a ausência de fundamento suficiente para a aplicação da fração de 1/2, 
adotada pelo juízo de origem, em relação às causas de aumento, deixou de aplicar a 
fração mínima sem apresentar fundamentação concreta, optando pela fração de 3/8.

Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a interpretação correta do 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite a aplicação de 
duas causas de aumento quando existe fundamentação concreta para tanto" (AgRg 
no REsp n. 1.872.157/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
de 10/2/2021). A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. ROUBO. 
DOSIMETRIA. MAJORANTES. FRAÇÕES CUMULADAS SEM 
JUSTIFICATIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. CONCEDIDO HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. No caso, verifica-se que a intimação do julgamento do acórdão 
recorrido ocorreu no dia 20/3/2023, efetivando-se em 21/3/2023, mas o 
recurso especial somente veio a ser protocolado em 6/4/2023, ou seja, 
fora do prazo legal de 15 dias corridos, previsto pelo art. 994, VI, c.c. 
os arts. 1.003, § 5º, todos do Código de Processo Civil, bem como do 
art. 798 do Código de Processo Penal.

2. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para 
que a pena seja reduzida na terceira fase da dosimetria, diante da 
ausência de fundamentação idônea para a aplicação sucessiva das 
causas de aumento.

3. Em relação ao crime de roubo, a jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código 
Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento 
referente à parte especial do Código Penal, quando estiver diante 
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de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha 
da fração imposta.

4. A Corte de origem olvidou-se de motivar a adoção das frações 
de aumento relativa ao emprego de arma de fogo e de concurso 
de agentes de forma cumulada, tendo se limitado a ressaltar a 
incidência das duas majorantes, o que não serve como 
justificativa para o incremento sucessivo. Nesse contexto, resta 
evidenciada flagrante ilegalidade na aplicação cumulativa das 
causas de aumento previstas no art. 157, § 2º e § 2º-A, ambos do 
Código Penal.

5. Agravo regimental não provido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, para reduzir a pena do agravante ao patamar total de 9 anos e 8 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 26 dias-multa.

(AgRg no AREsp n. 2.408.007/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 12/9/2023.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO QUALIFICADA. CRIME ÚNICO. CONSUNÇÃO ENTRE 
OS DELITOS. INVIABILIDADE. CONCURSO FORMAL. CRIMES 
PRATICADOS MEDIANTE MAIS DE UMA AÇÃO, COM DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. 
CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE ROUBO E EXTORSÃO. 
INVIABILIDADE. CRIMES DE ESPÉCIES DISTINTAS. CONCURSO 
MATERIAL MANTIDO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DO 
CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUMENTO EM FRAÇÃO 
SUPERIOR À MÍNIMA LEGAL. CRITÉRIO QUANTITATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 443/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO E 
SUBJETIVAS COMUNS AO PACIENTE E AO CORRÉU. ART. 580 
DO CPP. EXTENSÃO DOS EFEITOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO, COM EXTENSÃO 
DOS EFEITOS EM FAVOR DO CORRÉU.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 2. A extorsão não 
é meio necessário para a prática do crime de roubo, tampouco o 
inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação do princípio da 
consunção entre os referidos delitos.

3. Hipótese em que a Corte local assentou que os crimes de roubo 
circunstanciado e extorsão qualificada foram praticados mediante 
ações diversas e sucessivas, com desígnios autônomos, o que 
impossibilita o reconhecimento do concurso formal. Entendimento em 
sentido contrário demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório, inviável na via estreita do writ. Precedentes.

4. Não é possível o reconhecimento da continuidade delitiva entre os 
crimes de roubo e extorsão, pois embora sejam delitos do mesmo 
gênero, são de espécies distintas, o que inviabiliza a aplicação da 
regra contida no art. 71 do Código Penal. Precedentes.

5. "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes" (Sumula 443/STJ). Hipótese em que o Tribunal a quo 

Documento eletrônico VDA44710410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:53
Código de Controle do Documento: a6941203-e3b3-4ce2-b654-6a63364b0f58



limitou-se a indicar a existência de três majorantes para aumentar 
a pena do crime de roubo em patamar superior à fração mínima.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente, com extensão dos efeitos em 
relação ao corréu.

(HC n. 409.602/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 27/9/2017.)

 

Nesse contexto, resta evidenciada flagrante ilegalidade na aplicação 
cumulativa das causas de aumento previstas no art. 157, §2º, incisos I, II e V, do 
Código Penal.

Quanto ao incremento relativo ao concurso formal entre os crimes de 
roubo e de extorsão, o Tribunal a quo entendeu por aplicar a fração de 1/2 sobre a 
sanções mais graves (relativas ao latrocínio) - e-STJ fl. 45.

A jurisprudência reiterada desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que, em se tratando de concurso formal de crimes, para a exasperação da 
reprimenda deve-se levar em consideração o número de infrações praticadas. A 
propósito:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. 
APLICAÇÃO CONCOMITANTE ENTRE O § 2°, INCISO II 
(CONCURSO DE AGENTES), E O § 2°-A, INCISO I (EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO), AMBOS DO ART. 157 DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CONCURSO 
FORMAL. FRAÇÃO DE AUMENTO. NÚMERO DE CRIMES 
PRATICADOS. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem de ofício.

II - Pedido de reconhecimento da impossibilidade de aplicação 
concomitante entre o § 2°, inciso II (concurso de agentes), e o § 2°-A, 
inciso I (emprego de arma de fogo), ambos do art. 157 do Código 
Penal. A correta interpretação do art. 68 do Código Penal não é a que 
a combativa defesa pugna nesta impetração. A norma penal apontada 
permite a aplicação cumulativa de causas de aumento de pena 
previstas na parte especial, desde que o magistrado sentenciante 
fundamente a necessidade do emprego cumulativo à reprimenda. 
Nesse sentido: STJ, HC n. 472.771/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares Da Fonseca, DJe de 13/12/2018; e STF, AgR no 
ARE n. 896.843/MT, Segunda Turma, Rel.  Min. Gilmar Mendes, DJe 
de 23/09/2015; HC n. 110.960/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 24/09/2014.

III - Na hipótese em foco, observa-se que as instâncias ordinárias não 
fundamentaram adequadamente o emprego cumulativo das 
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majorantes previstas no § 2°, inciso II, e no § 2°-A, inciso I, ambos do 
art. 157 do Código Penal. Houve apenas remissão a gravidade do fato, 
a descrição das causas de aumento de pena aplicadas e afirmação 
evidente de serem circunstâncias distintas. Desta feita, deve ser 
afastada a incidência da majorante prevista no inciso II do § 2° do art. 
157 do Código Penal, mantida a aplicação da causa de aumento de 
pena do inciso I do § 2°-A do mesmo dispositivo legal.

IV - Ademais, "nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o aumento decorrente do concurso formal 
tem como parâmetro o número de delitos perpetrados, dentro do 
intervalo legal de 1/6 a 1/2. Nesses termos, aplica-se a fração de 
aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 
1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações e 1/2 para 6 ou mais 
infrações. In casu, tratando-se de três infrações, deve incidir o 
aumento na fração de 1/5" (HC n. 603.600/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 14/09/2020).

V - Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de, tão 
somente, redimensionar a pena do paciente em 9 (nove) anos, 8 (oito) 
meses, 17 (dezessete) dias de reclusão, mais o pagamento de 22 
(vinte e dois) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

(HC n. 620.677/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)

 

Assim, segundo a jurisprudência desta Corte, para a prática de 4 
infrações penais cabe um aumento de 1/4 em caso de concurso formal.

In casu, foram cometidos três delitos de roubo e um de 
latrocínio em concurso formal, razão pela qual deve ser aplicada a fração de 1/4.

Passo, assim, ao redimensionamento das penas.

Em relação aos crimes de roubo triplamente qualificados, a pena-base 
foi fixada em 6 anos de reclusão e 15 dias-multa, na segunda etapa, as penas 
foram reduzidas em 1/6, em razão da atenuante da confissão, resultando em 5 anos 
de reclusão e 12 dias-multa (e-STJ fl. 42). Na terceira etapa, aplico a fração mínima 
de 1/3, em razão das majorantes do concurso de agentes, emprego de arma de fogo 
e restrição da liberdade das vítimas, resultando a pena o montante de 6 anos e 8 
meses de reclusão e 16 dias-multa.

 A pena do crime de latrocínio foi fixada em 20 anos e 10 meses de 
reclusão e 10 dias-multa (e-STJ fl. 45). 

Por força do concurso formal de crimes, aplico a fração de 1/4 sobre a 
pena mais grave, relativa ao crime de latrocínio, importando, a pena privativa de 
liberdade em 26 anos e 15 dias de reclusão e 13 dias-multa.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo a ordem de ofício para, na terceira fase de aplicação da pena dos crimes de 
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roubo aplicação a fração mínima de 1/3 e quanto ao concurso formal de crimes 
aplicar a fração de 1/4, redimensionando a pena do paciente para 26 anos e 15 dias 
de reclusão e 13 dias-multa.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0151819-6 HC 821.884 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032064620048260369  00988606320000000  32064620048260369  
988606320000000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ROSELEINE APARECIDA DA SILVA  - SP265930
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLEBER ROSA SANTANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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